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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º 04/2016/TP
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais, e  

CONSIDERANDO que o uso do meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças processuais foi admitido e disciplinado pela Lei Federal n.º 11.419, de 19 de dezembro de 2006;

CONSIDERANDO que a Resolução n.º 185, de 18 de dezembro de 2013, do Conselho Nacional de Justiça, instituiu, em caráter obrigatório, o Processo Judicial Eletrônico – PJe como sistema informatizado de tramitação e acompanhamento processual no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO que a Resolução n.º 22/2011/TP, dispõe sobre a implantação e a regulamentação do Processo Judicial Eletrônico – PJe no âmbito do Poder Judiciário de Mato Grosso; 

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno, na sessão administrativa extraordinária realizada em 10 de novembro de 2016, na Proposição n. 16/2016 – n. 0135879-40.2016.8.11.0000, 
R E S O L V E
Art. 1º - Acrescentar o artigo 13-A na Resolução n. 022/2011-TP, nos seguintes termos: 

Art. 13-A. Será de responsabilidade do peticionante a classificação e organização dos documentos digitalizados e anexados às petições eletrônicas, de forma a facilitar o exame dos autos digitais.

§ 1º Os arquivos a serem juntados aos autos eletrônicos deverão utilizar descrição que identifique, resumidamente, os documentos neles contidos e, se for o caso, os períodos a que se referem; e, individualmente considerados, devem trazer os documentos da mesma espécie, ordenados cronologicamente. 

§ 2º O preenchimento dos campos “Descrição” e “Tipo de Documento”, exigido pelo Sistema PJe para anexar arquivos à respectiva petição, deve guardar correspondência com a descrição conferida aos arquivos. 

§ 3º A falta de cumprimento da determinação contida no caput ensejará a retirada da visibilidade do documento, e em se tratando de petição inicial, será observada a regra prevista no art. 321, parágrafo único do CPC.

§ 4º No caso do parágrafo anterior, o juízo fixará prazo para sanar a irregularidade.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 10 de novembro de 2016.
Desembargador PAULO DA CUNHA
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